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Participação e Justiça: um Ensaio Teórico sobre Governança Democrática 

Governança e legitimidade em sistemas de justiça.  

Marcos Leôncio Sousa Ribeiro (Academia Nacional de Polícia – ANP – Polícia Federal) 

 

RESUMO 

Diante da necessidade de resposta para a pergunta: como caracterizar a qualidade democrática 

da governança em sistemas de justiça? O presente trabalho aborda a governança democrática 

na sua dimensão da participação pública na Administração da justiça. É feita uma revisão de 

literatura nacional e estrangeira sobre governança, democracia, participação pública e 

legitimidade organizacional. O objetivo é identificar por intermédio de fundamentos teórico-

conceituais tipologias de participação pública em governança democrática para aplicação em 

pesquisas sobre a legitimidade de sistemas de justiça, conforme as tipologias propostas por 

Suchman (1995). Posteriormente, futuros trabalhos poderão agregar à participação pública ora 

estudada as demais dimensões da governança democrática – a transparência e a prestação de 

contas ou “accountability”. 

 

Palavras-chave: Governança; Democracia; Participação; Justiça.  

 

 

Introdução 

Em tempos de expressões globais como fake News ou notícias fraudulentas (Abboud & 

Campos, 2019) refletindo mundialmente no paradigma informacional (Castells, 2019) sobre 

verdade factual e pós-verdade no campo político, jurídico, filosófico e social (Fogarolli Filho 

& de Albuquerque, 2021), no Brasil, grupos de pressão e defensores de uma pauta conservadora 

reivindicam a adoção de medidas que questionam os sistemas de justiça representados pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Embora parcela dessas medidas flertem com ideias antidemocráticas e inconstitucionais, 

o pano de fundo dessa discussão traz à tona o questionamento sobre a legitimidade dos sistemas 

de justiça no país.  

De fato, há uma percepção de parte da sociedade brasileira, reunindo desde segmentos 

extremistas aos moderados, que o Brasil se encontra diante de uma crise de representatividade 

dos poderes constituídos, inclusive o judiciário, junto a essa sociedade. 

O objetivo deste trabalho, portanto, é contribuir para a necessidade de resposta à 

pergunta: como caracterizar a qualidade democrática da governança em sistemas de justiça 

segundo a dimensão da participação pública? 

Nesse contexto, foi feita uma revisão da literatura com o emprego de forma combinada, 

conjunta e alternadamente das seguintes palavras-chave em português e inglês: “governança”, 

“democracia”, “participação”, “redes”, “legitimidade” e “justiça”, o que resultou em 5 seções 

de abordagem teórica. 

A primeira seção é dedicada à genealogia, ao conceito e às dimensões da governança 

em sua relação com a democracia contemporânea. 

Na segunda seção é feita uma delimitação das dimensões da governança democrática, a 

fim de tratar especificamente neste ensaio da dimensão participação pública no tocante a sua 

conceituação e as suas tipologias. 
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O estudo dessas tipologias é complementado na terceira seção com a abordagem sobre 

a governança democrática em redes. 

A quarta seção é reservada para a problemática da legitimidade nas sociedades humanas 

contemporâneas, abordada a partir da teoria da legitimidade e as tipologias de legitimidade de 

Suchman (1995).  

A quinta seção traz aspectos metodológicos quanto à aplicação de Quadro teórico-

conceitual das tipologias estudadas elaborado pelo autor com base na revisão da literatura 

nacional e estrangeira para futuras pesquisas sobre a participação pública, a governança 

democrática e a legitimidade em sistemas de justiça.  

 

Governança Democrática 

A genealogia da governança e sua relação com a democracia participativa por meio de 

uma interpretação econômica e sociológica (Bevir, 2011) sobre formas mais plurais de 

cidadania e dialógicas na elaboração e implementação de políticas públicas (Cheema & 

Maguire, 2002) possibilitam o aprofundamento do estudo da legitimidade em sistemas de 

justiça.  

A partir de uma perspectiva histórica de como evoluiu a estrutura internacional da 

governança global e a necessidade de democratização de suas instituições (Chase-Dunn & 

Lerro, 2013) é possível verificar uma tendência mundial em considerar a participação pública 

como princípio organizacional básico para a legitimidade da gestão de políticas públicas, o que 

contemplaria também a Administração da justiça.  

Isso foi observado em estudo sobre 10 experiências de participação cidadã na Europa e 

na América Latina, inclusive no Brasil (Milani, 2008), todavia o conservadorismo e o 

patrimonialismo presentes na formação da sociedade brasileira ainda são obstáculos à evolução 

democrática do Estado (Gomes de Pinho & dos Santos, 2015), não sendo diferente com a 

administração de sistemas de justiça no país. 

Essa reforma democrática do Estado brasileiro requer mudanças institucional e 

organizacional na gestão pública através de transformação social com desenvolvimento, 

participação democrática, descentralização, regionalização, universalidade, isonomia e 

equanimidade no funcionamento da administração pública (Costa, 2010; Coelho & Nobre, 

2004). 

Tal evolução democrática, não está isenta de tensões sociais, requer uma articulação 

entre participação, representação, deliberação e associação (Lüchmann, 2012). Não deve ser 

compreendida sob a ótica de “gestão-resposta”, conforme conceito meramente econômico e 

prática comum na gestão estratégica, mas sim como “gestão-problema”, ou seja, a capacidade 

da gestão pública de socialmente se autoproblematizar (Justen, Neto & Garrido, 2014). 

 A busca de soluções possíveis para a problemática de uma gestão social de conflitos e 

litígios passa pela necessidade de redefinição de termos como “representação política”, 

“accountability” e “participação” no campo da teoria democrática (Gurza Lavalle & Isunza 

Vera, 2011), permitindo o entendimento acerca de uma governança ampliada. 

Nesse contexto, a governança ampliada ou democrática é um processo em que novos 

caminhos, teóricos e práticos, são propostos e adotados visando estabelecer uma relação 

alternativa entre o nível governamental e as demandas sociais e como gerir os diferentes 

interesses existentes (Campos & Fracalanza, 2010). Mitigando assim o insulamento 

burocrático, dada a presença de sua dimensão participativa (Lotta, Oliveira & Cavalcante, 

2016). 
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Esse conceito de governança, a administração pública não se circunscreve apenas na 

dimensão gerencial, mas também política (Bevir & Rhodes, 2016). A governança democrática, 

portanto, é o modelo de administração pública que vai além do gerencial e no qual a cidadania 

importa para a qualidade dos serviços públicos (Filgueiras, 2018). 

Em vista disso, a governança democrática pode variar em qualidade nas seguintes 

dimensões: (a) transparência; (b) prestação de contas; e (c) participação (Freyburg, Skripka & 

Wetzel, 2007). 

A transparência como dimensão da governança democrática está relacionada ao 

fornecimento por atores governamentais e não-governamentais de informações (Freyburg et al, 

2007) tais como dados, estatísticas, documentos oficiais e estudos sobre determinado problema 

ou política pública, bem como acerca do processo decisório, ou seja, sobre quem toma e como 

são tomadas as decisões, quais as suas responsabilidades e como são escolhidos e nomeados. 

Já a prestação de contas ou “accountability” inclui desde a noção de responsabilidade 

política quanto à avaliação de políticas públicas e dos respectivos processos decisórios, 

passando também pela responsabilidade administrativa por meio da análise sobre a 

conveniência e a regularidade dos atos burocráticos até aspectos relacionados com a ética e os 

padrões de profissionalismo exigidos no serviço público (Freyburg et al, 2007). 

Por fim, a dimensão da participação objeto do presente estudo, a qual é entendida como 

a promoção de maior abertura na tomada de decisões, na formulação de políticas públicas e no 

controle de atos governamentais por meio de redes de governança caracterizadas pela 

cooperação setorial e a interação de uma pluralidade de atores públicos e privados segundo 

valores democráticos (Freyburg et al, 2007). 

 

Participação Pública 

As literaturas nacionais e estrangeiras trazem uma discussão sobre o conceito de 

participação pública, suas tipologias e a sua relação com a governança.  

A participação pública como princípio organizacional básico amplia seu significado 

para dar conta de formas de participação não eleitorais. Ela diz respeito à participação de atores 

não-estatais na tomada de decisões e formulação de políticas governamentais. As competências 

concedidas a atores não-estatais vão desde a participação seletiva sem direito a voto, até a 

admissão total e aberta à decisão governamental e à formulação de políticas.  

Ao abordar a questão da acessibilidade da tomada de decisões e políticas 

governamentais para os atores não-estatais, a dimensão da participação também leva em 

consideração o cumprimento dos princípios de transparência e prestação de contas (Freyburg 

et al, 2007). 

Por participação pública se entende as diferentes escalas e etapas como os variados 

atores envolvidos na tomada de decisões participam do planejamento, intervenção, gestão, 

manutenção e retroalimentação desse processo e de seus resultados (Siegmund-Schultze et al, 

2019). 

A participação pública pode ser caracterizada como “alta”, espaços ou ambientes de 

participação de atores não governamentais no processo de tomada de decisão; “média”, 

participação de atores não governamentais conforme a discricionariedade da administração 

pública ou “baixa”, sem participação de atores não governamentais (Freyburg et al, 2007). 

Segundo a tipologia de Arnstein (1969), a participação pública compreende ainda a 

“não-participação”; a participação “simbólica” que se limita a informar, consultar e conciliar 

os grupos envolvidos no processo de tomada de decisão e, finalmente, a participação 
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propriamente “ativa” da cidadania nos seus diversos níveis tais como parceria, delegação e 

controle pelos grupos sociais quanto ao processo de tomada de decisão.  

A participação pública compreende também a necessidade de redes de políticas 

públicas, que são um conjunto de relacionamentos entre atores heterogêneos e 

interdependentes, atuando em um mesmo subsistema de políticas públicas a partir de uma 

determinada estrutura de governança, composta por regras formais, informais e maneiras e 

formas de interpretá-las e implementá-las (Calmon & Costa, 2013).  

Isto é, existem mecanismos ou canais efetivos para a participação da sociedade civil no 

arranjo de plano, programa ou projeto (Pires, & de Ávila Gomide, 2015) nos quais posições de 

poder e influência não são determinadas somente através de status político-institucional formal, 

mas também por meio de vínculos informais, por exemplo, comunicação, intercâmbio de 

recursos e interação estratégica (Schneider, V., 2005). 

As redes “formais” se caracterizam por institucionalização e controle rigoroso, ou seja, 

ocorre por meio de uma rede de políticas públicas bem estruturada, que deve ser 

institucionalizada (Calmon & Costa, 2013), o que implica no estabelecimento de normas e 

procedimentos, que definam claramente as arenas decisórias e a divisão de competências e 

atribuições dos atores.  

Para isto, algumas redes estabelecem marcos regulatórios, destacando as competências 

de cada um dos atores envolvidos. Outras redes constituem fóruns específicos para discussão 

de temas e deliberação de propostas de atuação. 

Por outro lado, nas redes “informais”, as interações não são institucionalizadas, o 

controle é flexível e a integração fluida (Calmon, & Costa, 2013). 

Enquanto nas redes “ausentes”, a atuação governamental é isolada da sociedade, ou seja, 

se caracteriza pelo insulamento burocrático (Calmon & Costa, 2013). 

Diante da necessidade de uma construção coletiva de objetivos e o compromisso de 

superar os problemas de maneira integrada, as redes podem ser “intersetoriais” e/ou 

“transversais” para se obter uma visão holística e compartilhada de finalidades, objetivos, 

ações, indicadores e práticas articuladas. 

A intersetorialidade, enquanto estratégias de ação, pressupõe valores de cooperação e 

parceria e a construção de redes como meio para articular atores, produzir conhecimento e 

intervir na realidade. Esse modelo organizacional em rede significa estabelecer um espaço de 

poder compartilhado e de articulação de interesses, saberes e práticas de organizações, 

indivíduos e grupos, sendo a rede centrada na identidade de um projeto (Menicucci, 2006). 

Por sua vez, a transversalidade é uma proposta por meio da qual se busca dar respostas 

organizativas à necessidade de incorporar temas, visões, enfoques, públicos, problemas, 

objetivos, etc. às tarefas da organização que não se encaixam em apenas uma das estruturas 

organizativas verticais. É assim um instrumento interorganizativo que se orienta a gerir, no seio 

da organização, um tema não contemplado explicitamente na estrutura orgânica básica, mas 

que exige, para seu tratamento adequado, o envolvimento de todas, ou pelo menos de várias 

unidades e outros atores (Menicucci, 2006). 

 

Governança Democrática em Rede 

As instituições da democracia representativa foram suplementadas por sistemas de 

governança que são constituídos com ênfase nas relações laterais entre redes de atores públicos, 

privados e da sociedade civil (Kooiman, 2003; Pierre & Peters 2000). 

As novas teorias da governança, incluindo a teoria das redes, ressaltaram preocupações 

que se sobrepuseram à questão do desempenho do setor público (Bevir, 2011), ou seja, como 
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acima explicitado, adotando uma abordagem orientada ao processo de avaliar a qualidade 

democrática da governança (Freyburg, Skripka & Wetzel, 2007). 

O conceito de governança democrática em rede é concebido como a estruturação de 

atores sociais que, por meio de negociações dentro de um arcabouço regulatório, contribuem 

para um propósito público (Denhardt & Denhardt, 2015). Isto é, a análise de rede como técnica 

permite a compreensão da estrutura de governança democrática (Oliveira, de Oliveira & 

Tavares, 2018; Bazan, 2011). 

Os modelos normativos de gestão pública colaborativa inspiraram o surgimento de 

formas de governança de rede (Agranoff & McGuire, 2004; Sullivan & Skelcher, 2017). Trata-

se de novas formas para resolver problemas de ação coletiva através das jurisdições 

subnacionais e supranacionais (Innes & Booher, 2003), o interesse nas possibilidades de 

democracia deliberativa (Dryzek, 2002), e o desenvolvimento de papéis mais ativos para os 

administradores públicos na resolução de problemas da comunidade (Box, 2002). 

A governança da rede implica em mudança para modos de política menos formais 

(Skelcher 2005; Sørensen 2002), reformulando o papel dos administradores públicos, 

posicionando-os como atores pró ativos ao invés de funcionários com competências neutras. 

O reconhecimento de que as redes de governança consistem tanto em instituições 

formais quanto de interações informais entre atores (Dryzek, 1996) está no centro da discussão 

do presente estudo. A estrutura das redes de governança pode variar tanto daquelas que são 

altamente integradas quanto de outras mais simples e fluidas (Milward & Provan,1998; John. 

1998). 

Isso pode ser observado na pesquisa sobre em que medidas o terceiro setor e as 

Organizações não governamentais [ONG´s] contribuem para instauração de um regime de 

governança democrática (Dos Santos, Mendes & Férran, 2015). 

Um mapeamento sobre estudos contemporâneos em alianças e redes estratégicas, no 

período de 1997 a 2007, com base nos 5 periódicos melhor classificados nas categorias Business 

e Management do Journal of Citation Report concluiu que a literatura integrada de ambos os 

temas se concentra na formação de alianças e estruturas de governança (Nóbrega de Lima; 

Campos Filho & Alberto, 2009). 

Uma pesquisa descritiva de modelo de rede multi-stakeholders sobre governança sob a 

ótica da função de controle dos Tribunais de Contas no Brasil concluiu que, considerando os 

critérios como eficiência e efetividade, os resultados alcançados são melhores quando se faz 

planejamento organizacional em rede de cooperação do que mediante a prática da atuação 

institucional isolada (Silva, Martins & Ckagnazaroff, 2013). 

Nesse sentido, merecem destaques as reflexões sobre a intersetorialidade na 

implementação de políticas públicas mediante articulação entre instituições governamentais, 

não governamentais, privadas, agências de cooperação internacional e sociedade civil 

(Nascimento, 2010). 

Isto é, a descrição e análise de arranjos institucionais e setoriais entre burocracia, agentes 

políticos, segmento privado e sociedade civil, cuja legitimidade social visa o incremento da 

capacidade do Estado brasileiro para implementação democrática de políticas públicas (Pires 

& Ávila Gomide, 2015). 

 

Teoria da Legitimidade 

A teoria da legitimidade remonta às ideias de contrato e de desempenho sociais entre as 

organizações e a sociedade em que atuam (Dias Filho, 2007; Penedo et al., 2004; Lindblom, 

1994), devendo tais organizações serem sensíveis às demandas públicas para recuperarem, 
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manterem ou ganharem legitimidade junto ao sistema social a que pertencem (Silva & 

Sancovschi, 2006). 

Esse entendimento de que as organizações necessitam de aceitação e credibilidade 

sociais (Scott et al, 2000) para gozarem de legitimidade é atribuído majoritariamente à Weber 

(1947; 1991) e está relacionado ao institucionalismo organizacional (Scott, 1995).  

A aderência ao padrão organizacional institucionalizado, porém não significa, por si só, 

estarem tais organizações legitimadas, posto que a percepção de legitimidade se situa em 

contexto de realidade social mais amplo, ou seja, enraizada nas demandas plurais da sociedade 

(Berger & Luckmann, 2008; Rossoni, 2016). 

Para tanto, as ações ou estratégias dessas organizações precisam estar em conformidade 

com as normas, valores e crenças de determinado sistema socialmente pactuado e vigente, ou 

seja, elas devem ser válidas, desejáveis ou apropriadas dentro das peculiaridades de seu 

respectivo sistema social (Suchman, 1995; 2008). 

Cada uma das 4 tipologias de legitimidade propostas por Suchman (1995): legitimidade 

“geral”, “pragmática”, “moral” e “cognitiva” ocorrem por meio de diferentes maneiras e 

comportamentos organizacionais, ou seja, a legitimidade “geral” se relaciona à percepção das 

mudanças ocorridas no ambiente social em que atua a organização; a legitimidade “pragmática” 

diz respeito à rápida resposta organizacional aos interesses imediatos de seu público; a 

legitimidade “moral” decorre do comportamento ético da organização que se traduz na crença 

de que a organização promove concretamente o bem-estar social e, por última, a legitimidade 

“cognitiva” que é a adequação aos modelos ou aos padrões estruturais socialmente aceito como 

parte da realidade, por serem culturalmente necessários ou inevitáveis (Beuren, Gubiani & 

Soares, 2013). 

A problemática da legitimidade ainda está presente nas sociedades humanas 

contemporâneas, ou seja, o desafio de como proceder diante da relação entre solução de 

conflitos, formação de consensos e o consequente reconhecimento da legitimidade dessas ações 

ora em relação às ambiguidades do  liame entre a juridicidade (as limitações da normatividade 

e da legalidade), a política (a crise da democracia representativa e seus reflexos em sistemas de 

justiça) e a legitimidade organizacional (Luhmann, 1980; Faria & Warat, 1978; Bonavides, 

1995). 

Nesse contexto, tal desafio exige uma democracia revitalizada onde a legitimidade vai 

além do voto e do exclusivismo reducionista de estruturas institucionalizadas de poder (Rocha, 

2006), encontrando espaços e redes para participação pública ampliada ainda que informais, 

envolvendo como participantes – cidadão, coletivos, instituições privadas e públicas, entes 

federativos, organizações não governamentais e a sociedade em geral. 

 

Aspectos metodológicos 

O objetivo da revisão de literatura realizada no presente trabalho é identificar por 

intermédio de fundamentos teórico-conceituais as tipologias de participação pública enquanto 

dimensão da governança democrática. 

A partir de então, elaborar Quadro teórico-conceitual para aplicação organizacional em 

sistemas de justiça, visando caracterizar assim a qualidade da governança democrática nos 

sistemas pesquisados. 

As tipologias sobre a dimensão da participação pública na governança democrática 

estudadas na segunda seção da revisão de literatura deste ensaio baseadas nos trabalhos sobre 

participação pública ou social, redes e estratégias de governança de autores nacionais e 

estrangeiros (Arnstein,1969; Menicucci, 2006; Freyburg et al, 2007; Calmon & Costa, 2013; 
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Pires, & de Ávila Gomide, 2015; Siegmund-Schultze et al, 2019) foram reunidas no Quadro 

abaixo: 

Quadro Teórico-conceitual da dimensão da governança democrática 

DIMENSÃO PARTICIPAÇÃO DA GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA 

 

 

 

 

PARTICIPAÇÃO 

PÚBLICA 

 

Siegmund-Schultze 

et al (2019) 

Freyburg et al (2007) 

ATIVA 

AUSENTE  

SIMBÓLICA  

 

Arnstein (1969) 

ALTA  

MÉDIA 

BAIXA 

 

Freyburg et al (2007) 

REDES FORMAIS 

REDES INFORMAIS 

REDES AUSENTES 

REDES INTERSETORIAIS 

REDES TRANSVERSAIS 

 

Pires, & de Ávila Gomide 

(2015) 

Calmon & Costa (2013) 

Menicucci (2006) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Quadro acima poderá ser utilizado como parte de método para futuras pesquisas 

baseadas em critérios objetivos e boas práticas dos sistemas de justiça em relação à governança 

democrática em redes juntamente com uma abordagem interpretativa que possibilita insights 

sobre o comportamento cotidiano de administradores públicos,  agentes políticos e cidadãos 

usando uma variedade de estratégias tais como entrevistas, survey, observações de cenários 

selecionados e análise documental para desenvolver um resultado em profundidade do contexto 

da governança estudada (Mathur & Skelcher, 2007). 

São formas de abordagens interpretativas: a) análise narrativa profunda (Wagenaar, 

2004; Feldman et al, 2004) que pode ser aplicada na análise de entrevistas com atores em 

relação a dimensão democrática da governança da rede; b) métodos de avaliação baseados em 

critérios para expor contradições entre o ideal e a prática; e c) metodologia Q para acessar e 

codificar a experiência subjetiva vivida pelos indivíduos, que tem sido aplicada na 

administração pública e no campos da ciência política (Durning, 1999; Steelman & Maguire, 

1999). Ela requer a imersão do pesquisador nos significados, valores e crenças de atores em 

relação a um dado campo de interesse. Como resultado, dá maior profundidade para a análise 

do desempenho democrático. 

Isso pode incluir estudos de caso de uma única organização ou estudo de casos de uma 

única área política ou sistemas (Yanow, 1996), mas não se limita aos estudos de caso. A análise 

interpretativa não reivindica exclusividade como método, de acordo com Yanow (2000). A 

característica distintiva deste método é que o processo de interpretação é explicitado e enfoca 

os aspectos qualitativos de dados empíricos. 

Por último, os resultados obtidos com o processo de abordagem interpretativa e a 

aplicação das tipologias sobre participação pública em determinado sistema de justiça escolhido 

poderão ainda ser objeto de aprofundamento mediante combinação e complemento com as 

tipologias de legitimidade propostas por Suchman (1995), as quais foram abordadas na quarta 

seção deste ensaio. Aliás como foi o caso da estratégia de pesquisa desenvolvida por Beuren, 

Gubiani E Soares (2013). 
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Considerações Finais 

Em suma, espera-se que o presente ensaio contribua para uma discussão em bases 

científicas sobre a percepção de parte da sociedade brasileira de que existe uma autocracia 

judicial em detrimento da legitimidade democrática dos sistemas de justiça nacionais, o que 

poderia ser sintetizada na expressão “menos cortes, mais tribunas”. 

As organizações brasileiras constitucionalmente responsáveis pela Administração da 

justiça ainda se caracterizam majoritariamente por um insulamento que vai muito além do 

insulamento burocrático. É uma administração “dos membros, pelos membros e para os 

membros” de carreiras jurídicas, que estão organizadas de maneira excessivamente formal e 

distantes da representação eletiva e popular, bem como de mecanismos de controle social 

externo. 

As instâncias deliberativas ou consultivas nos sistemas de justiça são pautadas pela 

agenda política dos membros de carreira de suas respectivas instituições, carecem de maior 

participação dos servidores do corpo burocrático-administrativo e de atores de fora da 

Administração da Justiça tais como o cidadão, os coletivos, as instituições privadas e públicas, 

os entes federativos subnacionais, as organizações não governamentais, ou seja, a sociedade em 

geral. 

No campo do controle externo, os espaços coletivos se circunscrevem a uma reduzida 

participação de representantes indicados por outros poderes constituídos. 

As redes e estratégias institucionalizadas para ações de cooperação técnica e jurídica 

basicamente se limitam à interlocução entre as instituições que compõe as chamadas funções 

essenciais à justiça.  

E mesmo entre as organizações dos sistemas de justiça há um distanciamento. Por 

exemplo, as polícias judiciária e penal são solenemente ignoradas como atores capazes de 

contribuir com as demais instituições do sistema de justiça criminal. 

Este ensaio, portanto, busca fomentar o estudo sobre a legitimidade de sistemas de 

justiça no Brasil, tendo como referencial a qualidade da governança democrática, inicialmente, 

com fundamento na dimensão da participação pública. Em seguida, associando-a e 

combinando-a às tipologias de legitimidade de Suchman (1995), utilizando-se de estratégias de 

pesquisas qualitativas de dados empíricos em organizações da administração de justiça, nos 

moldes abordados na seção anterior do presente trabalho. 

Posteriormente, futuros trabalhos a respeito da legitimidade de sistemas de justiça 

também poderão agregar à participação pública ora estudada as demais dimensões da 

governança democrática – a transparência e a prestação de contas ou “accountability”, 

conforme Freyburg, Skripka e Wetzel (2007). 
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